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Os artigos assinados são de inteira responsabilidade de seus autores e não constituem necessariamente a linha editorial da revista.
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I. Edital 

VALOR POR 
PESSOA

Unidade 
Habitacional: 

SINGLE 

Unidade 
Habitacional: 

DUPLO/TRIPLO

QUARTO CLUB R$ 1.854,00 R$ 1.701,00

QUARTO LADO 
JARDIM/MAR

R$ 2.010,00 R$ 1.854,00

QUARTO DELUXE 
LADO MAR   

R$ 2.226,00 R$ 2.010,00
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Allan Titonelli Nunes* Daniel Giotti de Paula**
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9 Cf. BINNEBOJM, Gustavo. Poder de Polícia, Ordenação e Regulação: Transformações Político-Jurídicas, Econômicas e Institucionais do Direito Administrativo Ordenador. 
Belo Horizonte: Ed. Fórum, 2016. A ideia está bem resumida em www.conjur.com.br/2015-nov-25/gustavo-binenbojm-titular-direito-administrativo-uerj.
10 LESSA NETO, João Luiz. O novo CPC adotou o modelo multiportas!!! E agora? In: “Revista de Processo, São Paulo: RT, v. 244,  jun./2015, p. 427/441.
11 Cf. SOUZA, Jessé. A tolice da inteligência brasileira: ou como o pais se deixa manipular pela elite. São Paulo: LeYa, 2015.
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12 DOMINGOS, Francisco Nicolau. Ensayo acerca de las características estructurales del sistema de arbitraje tributario portugués. In: “Impuestos – Revista de Doctrina, 
Legislación y jurisprudencia. N.. 6, Año 30, junio/2014”, p.43.
13 Cf. PIRES, Adilson Rodrigues. A arbitragem no Direito Tributário. In: “SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de PONTES; GUIMARÃES, Vasco Brando. Transação e arbitragem 
no Direito Tributário: homenagem ao jurista CARLOS MÁRIO VELLOSO. Belo Horizonte: Ed. Fórum, 2008.
14 CUNHA, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública em Juízo. São Paulo Saraiva, 2016, p. 640.

O velho brocardo 
de que justiça tardia 

não é justiça se 
aplica à questão, 
pois retardar a 
recuperação do 

crédito público por 
anos, talvez dezenas 
deles, implica retirar 
a possibilidade de 
concretização de 

direitos fundamentais 
e políticas públicas
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Sylvio Costa entrega o documento 
final ao senador Tasso Jereissati

Edgar Marra
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Diretoria reunida na sede do SINPROFAZ 

Presidente Achilles Frias reunido com Fabrício Da Soller
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• Caio Graco Nunes de Sá Pereira*
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Achilles Frias, Daniel 
Giotti, Marco Aurélio 
Greco (professor, 
Advogado e 
parecerista), Thiago 
Nardelli (tesoureiro 
do IDT JF) e Flávio 
Galvão (delegado 
da DRJ em Juiz de 
Fora e associado do 
IDT JF)
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• Gustavo Vasquez*
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O Procurador do Estado do Paraná Luiz Barbugiani lançou 
obra jurídica da qual é coordenador. A coletânea de artigos 
foi elaborada a partir da colaboração de outros Procuradores 
de Estado, como Eduardo de Castro, Ernesto Tavares, Eroulths 
Cortiano Junior e Leila Cuéllar.

A obra foi organizada com base na premissa de que o 
combate à corrupção, o exercício independente da função 
pública e a maior eficiência no alcance do interesse público 
dependem necessariamente da existência e do resguardo de 
prerrogativas. Daí a importância do estudo, sob múltiplos 
enfoques, das prerrogativas da Advocacia Pública, com a 
devida atenção à razão de sua existência.

Lançada pela editora Fórum – Conhecimento Jurídico, a 
obra pode ser adquirida por meio do link goo.gl/iAHNnG.

O Departamento In -
tersindical de Assessoria 
Parlamentar (DIAP), den-
tro da série Educação 
Política, está lançando 
uma nova cartilha, com o 
título “Políticas Pública e 
Ciclo Orçamentário”, com 
o propósito de chamar a 
atenção para a impor -
tância e necessidade de o 
cidadão conhecer, enten-
der, discutir e intervir no 
processo de formulação, 
implementação e fisca-
lização das políticas públicas, bem 
como participar das disputas aloca-
tivas ou das batalhas por recursos do 
orçamento público para as políticas 
sociais.

A cartilha, elaborada sob a forma 
de perguntas e respostas, pretende 
ser um importante instrumento para 
o acompanhamento do processo de 
construção das políticas públicas, de 
elaboração das peças orçamentá-
rias que lhes dão sustentação e do 
controle do gasto público. Ela traz 
esclarecimentos e informações sobre 
as decisões e os interesses envolvidos 
nesse processo, além de alertar para 
a necessidade do acompanhamento 
da formulação das normas legais que 
operacionalizam os direitos sociais e 
o planejamento do Estado.

O texto chama a aten-
ção para o fato de que 
o conteúdo das políticas 
públicas resulta de deci-
são política que, por sua 
vez, é produto de disputa, 
especialmente entre quem 
financia o Estado e quem 
se beneficia dos serviços, 
bens e direitos distribu-
ídos pelo Estado. Num 
ambiente de escassez or-
çamentária o conflito alo-
cativo (simbolizado pelo 
excesso de demanda e a 

escassez de recursos) se acirra e tende 
a se sair melhor nessa disputa quem 
estiver mais bem preparado, contar 
com os melhores argumentos ou tiver 
capacidade ou poder de organização, 
de mobilização e de pressão.

A cartilha também busca des -
mistificar o suposto caráter técnico 
ou de especialização que se atribui 
à elaboração de políticas públicas 
e ao processo orçamentário, o que 
afasta o cidadão desse debate, lem-
brando que se trata de um processo 
de escolhas políticas, de definição 
de prioridades, do qual o cidadão, 
como titular do poder na democracia, 
sempre deve ser peça central.

As demais cartilhas do órgão 
podem ser acessadas no portal www. 
diap.org.br.
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